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 Gerência de Administração e Logística
Avenida Olegário Maciel 1233 - Bairro Lourdes - Belo Horizonte-MG - CEP 30180-111

Telefone: (31) 3218-4500 - www.cramg.org.br
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 186/2023/CRA-MG

PROCESSO Nº 476907.008476/2023-20

 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 103/2023/CRA-MG

OBJETO: Contratação de serviço de iluminação da fachada e lateral do prédio do CRA-MG, como decoração cenográfica na cor azul.

UASG: 389144

 
ATENÇÃO!

Prezado (a) Licitante, obrigado pelo interesse na contratação.

Leia atentamente as REGRAS e o TERMO DE REFERÊNCIA, abaixo.

 

REGRAS E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

Fundamento: Lei nº 14.133/21 e Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021.

 

1) A LICITANTE interessada em participar da Dispensa Eletrônica deverá, obrigatoriamente, baixar o Termo de Referência, ler o documento
na íntegra e estar de acordo com as regras descritas.

 
2) As informações acerca do objeto (especificação técnica), local e condições de entrega, recebimento, critério de aceitação, fiscalização e
pagamento constam no Termo de Referência.

 
3) É obrigatório que A LICITANTE esteja on-line na etapa de julgamento das propostas até sua habilitação na sessão pública.

 
4) A LICITANTE terá o prazo máximo de 20 minutos para atender questionamentos via chat, e até 60 minutos para atender as negociações
e convocações de anexos feitas pela Administração.

 
5) Em caso de dúvidas, entrem em contato no telefone (31) 3218-4513 ou por e-mail: licitacao@cramg.org.br

 
6) Havendo divergência entre o serviço descrito no CATSER e o informado na descrição complementar, vale o informado na descrição do
Termo de Referência.

 
7) A LICITANTE deverá ter atenção ao lançar o seu preço, a fim de evitar valor inexequível.

7.1. O valor da proposta deverá ser anexado no sistema até a data/horário estipulado para o início da etapa de lances.

7.2. Ao fim da etapa de lances, a Administração comunicará via chat, a data e horário de início da etapa de análise das propostas.

 
8) A LICITANTE também deverá estar ciente do art. 8º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, in verbis:

“Fornecedor

Art. 8º O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio
do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em
campo próprio do sistema, as seguintes informações:

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, quando couber;

mailto:licitacao@cramg.org.br
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III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento;

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.”

 

9) No preço ofertado deverão estar inclusos todos os impostos, descontos, taxas, seguros, despesas com pessoal, materiais, transporte e
outras, ou seja, estas despesas serão por conta do fornecedor.

 
10) Após o encerramento da sessão pública de lances, o agente da contratação verificará a documentação da licitante com o melhor preço,
ou seja, a 1ª colocada dos respectivos itens, nos seguintes portais: 1) SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores/Consulta/Situação do Fornecedor (acesso Governo) e 2) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).

 
10.1) Caso o agente da contratação não logre êxito na consulta, será concedido o mesmo prazo para que a licitante envie, por meio do
sistema (caso essa funcionalidade esteja disponível), a documentação, a proposta e, se necessário, documentos complementares,
adequados ao último lance ofertado pelo vencedor, sendo que a informação incorreta ou desatualizada é de responsabilidade da licitante.

10.1.1) Essa documentação deverá ser apresentada como complemento da proposta de preços apresentada via sistema informatizado, em
papel timbrado da empresa (de preferência), contendo o CNPJ, data, preço, marca, descrição detalhada do material a ser empregado na
prestação do serviço, quando for o caso. A referida documentação deve estar de acordo com o descrito pela Empresa na Dispensa Eletrônica e
validade mínima de 30 dias, com todas as características dos serviços cotados, os acessórios e o prazo de garantia, juntamente com catálogos
ou folders, caso haja a contratação de insumos anexos a prestação de serviços. O não envio da proposta no prazo acima estabelecido será
considerado desistência por parte da empresa participante e a sujeitará às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021.

 

11) NÃO aceitaremos itens com preços acima do valor de referência, exceto na hipótese de a estimativa de preços ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do § 4º do art. 7º da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 65, de 7 de julho de 2021.

 

12) O Conselho Regional de Administração de Minas Gerais poderá solicitar documentação complementar para análise e parecer da área
requisitante. Caso as especificações do serviço descrito na proposta não estejam de acordo com o que foi solicitado pela Administração na
Dispensa Eletrônica, a proposta será desclassificada, sendo ofertado ao próximo colocado a oportunidade do envio de proposta, nas mesmas
condições da vencedora do item.

 
13) As LICITANTES deverão participar das Dispensas Eletrônicas com os serviços que fazem parte de sua linha de fornecimento cadastrada
no SICAF ou junto à Receita Federal (CNAE). Portanto, antes de participarem, verifiquem se o cadastro no SICAF está atualizado, em
especial, endereço de e-mail, de telefone e os Níveis Cadastrados: I – Credenciamento; II - Habilitação Jurídica e III - Regularidade Fiscal e
Trabalhista Federal, sob pena de ser desclassificada, diante da impossibilidade de contato.

 
=======================================================================================================

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 103/2023/CRA-MG

PROCESSO Nº 476907.008476/2023-20.

 

Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto nos art. 75, II da Lei 14.133/2021.

 

1.DO OBJETO

 

1.1. Contratação de serviço de iluminação da fachada e lateral do prédio do CRA-MG, como decoração cenográfica na cor azul.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

 

2.1. Contratação de empresa de iluminação para realizar serviço de iluminação da fachada do prédio do CRA-MG bem como sua lateral da
Rua dos Timbiras, na cor azul.

 

2.2 Descrição do serviço:

Contratação de Iluminação conforme quantitativo estimado abaixo:

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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25 Decoração cenográfica cor azul fachada
02 Movem 15 r skay
01 Mesa de iluminação

 

2.3 Local da prestação dos serviços:

Sede do CRA-MG, localizadas à Avenida Olegário Maciel, nº 1233 – Bairro Lourdes – CEP 30180-111- Belo Horizonte/MG.

 

2.4 Da data e horário da prestação dos serviços:

O serviço será prestado no dia 05 de setembro de 2023, no horário de 18h às 23h.

 

2.5 Do prazo de entrega:

A execução da prestação de serviço se dará no dia 05 de setembro de 2023.

 

2.6 Da garantia do produto/serviços:

Não se aplica.

 

2.7 Da arte:

Não se aplica.

 

2.8 Condições Gerais:

O CRA-MG enviará as informações necessárias para a efetivação da prestação dos serviços.

 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

 

A contratação do serviço tem o objetivo de iluminar a fachada do prédio do CRA-MG, destacando a sede do Regional Mineiro no dia 05
setembro de 2023, data em que iremos comemorar o mês do profissional de administração.
 
A iluminação da fachada tem o objetivo de destacar o conselho chamando atenção não só dos profissionais da administração mas também de
toda a sociedade que passar nos arredores mostrando que estamos aqui. Escolhemos o dia 05 porque teremos um evento presencial na sede
e um volume maior de pessoas transitando no prédio.
 

 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR MÉDIO

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 6.3.1.3.02.01.022 -Outros serviços
de terceiros.

4.2. O valor médio global estimado para aquisição do objeto desta contratação é de R$ 5.467,00 (Quatro mil e seiscentos e sessenta e sete
reais), incluindo todos os custos para o fornecimento dos serviços, inclusive impostos e taxas de entrega.

 

5. DOS PRAZOS, CONDIÇÕES E INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

 

5.1. As partes assinarão ORDEM DE SERVIÇOS/COMPRA, eletronicamente através do SEI - Serviço Eletrônico de Informações, que deverá
ser assinada pela Contratada em até 1 dia útil.

5.2. O prazo de entrega dos serviços se iniciará após o envio da ORDEM DE SERVIÇOS/COMPRA e deverá ocorrer em 05/09/2023.

5.3. As prorrogações para a entrega dos materiais só serão aceitas na ocorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, que as
justifique;

5.4. O prazo para a entrega do produto, em hipótese alguma, poderá ser prorrogado novamente, após a primeira prorrogação, sujeitando-
se a CONTRATADA, nesta situação, às penalidades previstas em lei por seu descumprimento;

5.5. Após a entrega do produto, o funcionário designado pela CONTRATANTE verificará se o serviço prestado atendeu às especificações do
Termo de Referência, podendo rejeitá-lo, no todo ou em parte, quando não forem compatíveis com as diretrizes especificadas no Termo de
Referência;

5.6. Em caso de rejeição do produto, o funcionário lavrará um Termo de Recusa e Devolução, no qual se consignarão as desconformidades
com as especificações ou o motivo da rejeição. A CONTRATADA, com o recebimento do termo, ficará ciente da obrigação de sanar as
irregularidades apontadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, bem como estará ciente de que a sua omissão é passível das sanções
cabíveis;
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5.7. Caso as correções apontadas não ocorram em até 10 (dez) dias úteis ou caso o novo serviço também seja rejeitado, a CONTRATADA
incorrerá em mora e se sujeitará à aplicação das sanções cabíveis;

5.8. Os custos da substituição dos itens rejeitados correrão por conta da CONTRATADA, salvo quando houver alguma imprevisão
devidamente fundamentada;

5.9. O servidor responsável para acompanhar a prestação do serviço formalizará o seu recebimento e encaminhará o processo de
pagamento ao Setor Financeiro;

 

6. DA FISCALIZAÇÃO

 

6.1 Durante a vigência do contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo CRA-MG, diretamente pela área demandante
dos serviços, GERÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, de acordo com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

6.2 O fiscal do contrato terá entre outras, as seguintes atribuições:

· Fiscalizar a execução do contrato quanto à qualidade desejada;

· Comunicar ao CONTRATADO o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;

· Solicitar a aplicação de penalidades/sanções pelo descumprimento do contrato;

· Recusar e devolver os serviços cuja execução não se verifique adequada vista em desacordo com as descrições discriminadas no contrato
e nas disposições da Lei nº 14.133/21;

 

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

 

7.1. Será vencedora a proposta com MENOR PREÇO GLOBAL e HABILITADA, ou seja, em conformidade com o conjunto de informações e
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da dispensa de licitação, dividida em: I
- jurídica; II - técnica; III - fiscal, social e trabalhista; e IV - econômico-financeira.

 

7.2. JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

 

7.2.1. As certidões serão verificadas pelo agente da contratação por intermédio do SICAF;

7.2.2. Na Dispensa Eletrônica será obrigatório os níveis de cadastramento junto ao SICAF ou documento equivalente:

I – Credenciamento;

II - Habilitação Jurídica;

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista (Receita Federal, PGFN, FGTS e Trabalhista), nas quais as certidões podem ser extraídas dos sítios:
Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral ;(https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp);
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
(http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir); Consulta Regularidade do Empregador (https://consulta-
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf); e Fazenda Estadual e Municipal, conforme o caso;

7.2.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferente, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.2.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso a licitante seja filial, os documentos deverão
estar em seu nome, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.2.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

7.3. TÉCNICA

 

7.3.1. A licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que prestou ou vem prestando serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto do
presente Termo de Referência;

7.3.2. Em caso de dúvidas quanto a autenticidade do Atestado de Capacidade Técnica, a CONTRATADA deve disponibilizar todas as
informações necessárias à comprovação da legitimidade do referido documento solicitado;

7.3.3. A exigência do atestado de capacidade técnica visa garantir qualidade mínima à contratação, em face da importância da correta
prestação do serviço para o Conselho;

7.3.4. A exigência constante no item 7.3.1., de que a licitante comprove que tenha prestado ou esteja prestando serviço igual ou superior
ao especificado, não deve ser vista como restrição ao caráter competitivo do certame, mas sim como forma de garantir a correta prestação
do serviço, de modo a diminuir os riscos para que não haja quaisquer intercorrências durante a execução dos serviços propostos.

 

7.4. ECONÔMICO-FINANCEIRA

 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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7.4.1. Não será exigida.

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

 

8.1. Por definição, o objeto da presente contratação consiste em um serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo instrumento convocatório, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do artigo art. 6º, XIII,
da Lei nº 14.133/21.

 

9. DA PROPOSTA

 

9.1. A proposta deverá ser apresentada pelo MENOR PREÇO GLOBAL, com valores em reais, informando valores unitários, já incluídos
todos os custos do fornecedor, tais como materiais, impostos, taxas, equipamentos, seguro, transporte, além de conter CNPJ, data, validade
da proposta, razão social, endereço, telefone de contato, e-mail, nome e assinatura do responsável legal, conforme ANEXO II – MODELO DE
PROPOSTA;

9.2. O fornecedor de serviços deverá observar o art. 40, § 2°, do Código de Defesa do Consumidor (CDC).

9.3. O fornecedor fica obrigado a observar o inciso III, do art. 6°, CDC, apresentando as informações adequadas e claras acerca da prestação
do serviço.

9.4. O valor deverá ser expresso em reais, com duas casas decimais após a vírgula.

 

10. DA MODALIDADE DO CERTAME LICITATÓRIO

 

10.1. Esta contratação será realizada por meio da Dispensa de Licitação, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei 14.133/21, em
função do seu baixo valor, por intermédio do Sistema de Dispensa Eletrônica de Preços, cujo acesso é via Portal de Compras do Governo
Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br/);

10.2. A contratação será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou portal equivalente para produção dos efeitos do
contrato e de seus aditamentos no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura;

10.3. Caso a Dispensa Eletrônica resulte FRACASSADA ou DESERTA, o procedimento poderá:

I – republicado;

II - fixado prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação;
ou

III – valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se
os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. O disposto nos itens I e III caput
poderão ser utilizados nas hipóteses de o procedimento restar deserto;

10.4. Os manuais e orientações para utilização do Sistema de Dispensa Eletrônica estão disponíveis no Portal de Compras do Governo
Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br/centrais-de-conteudo/manuais).

 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

11.1. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas previstas no artigo 156 da Lei 14.133/2021, e em outras legislações
aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual;

11.2. Em caso de descumprimento da entrega do objeto, fica caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida (infração
administrativa), consoante o estabelecido no art. 155 da Lei nº 14.133/21, sujeitando-o às penalidades (sanções) legalmente estabelecidas,
previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/21.

 

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 

12.1 O pagamento pela prestação dos serviços serão realizados pelo CRA-MG, mediante apresentação de fatura e nota fiscal com o valor
bruto e com a descrição dos impostos que incidam sobre a operação, bem como o boleto bancário com valor líquido, já deduzidos os
impostos a serem retidos na fonte, nos termos da IN RFB nº 2.110/2022, IN RFB 1.234/2012;

12.2 Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e
Lei Municipal nº 8725/2003 legislação municipal aplicável;

12.3 O pagamento será processado em parcela única no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data da entrega dos serviços e do
recebimento da(s) nota(s) fiscal(is) discriminativa(s) e boleto bancário;

12.4 Caso sejam constatados pelo CRA-MG erros, falhas e divergências nos documentos, será sustado o prazo para pagamento, que será
contado a partir da data de sua reapresentação, pela Contratada, devidamente retificados, sem atualização monetária, não incidindo
qualquer acréscimo sobre os valores faturados;

https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/centrais-de-conteudo/manuais
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12.5 O desatendimento de quaisquer das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, implicará na aplicação das penalidades
previstas neste Edital e seus anexos, podendo ocorrer, no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos, a rescisão unilateral do
Contrato e as demais consequências advindas;

12.6 A administração poderá deduzir do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pela
Contratada por inadimplemento contratual;

12.7 A licitante vencedora, quando contratada, deverá destacar no corpo da(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s), o correspondente valor para
recolhimento dos tributos que porventura incidam sobre a operação, que serão retidos e devidamente recolhidos pelo CRA-MG, observada
a legislação vigente;

12.8 O Contratante reserva-se o direito de recusar qualquer pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver de acordo com a
especificação apresentada e aceita;

12.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a
taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

TX = Percentual da taxa anual = 6%

I = (6/100)

365

I = 0,00016438

 

13. DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária de Belo Horizonte, para dirimir questões oriundas desta contratação.

 

14. CONTATOS

Quaisquer esclarecimentos poderão ser sanados através do e-mail: licitacao@cramg.org.br ou telefone: (31) 3218-4513.

 

Belo Horizonte, data de assinatura no SEI de 2023.

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 103/2023/CRA-MG

PROCESSO Nº 476907.008476/2023-20.

 

OBJETO: Contratação de empresa de iluminação para realizar serviço de iluminação da fachada do prédio do CRA-MG bem como sua
lateral da Rua dos Timbiras, na cor azul.

UASG: 389144

 

As propostas de preços deverão emitidas pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas,
entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à
Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, e deverão constar:

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos documentos;

Dados bancários da empresa, com o número de conta corrente e agência.

A proposta deverá ser apresentada com a descrição dos serviços (tipo e quantidade) de acordo com o modelo abaixo.

 

A proposta deverá ser apresentada com a descrição dos serviços ofertados, atendendo no mínimo o descrito na tabela abaixo:

 

Razão Social:
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CNPJ:

Endereço:

 

Telefone:

Endereço Eletrônico:

Nome do Representante Legal:

CPF do Representante Legal:

 

ITEM

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO​

 

VALOR TOTAL:

01

 

Contratação de Iluminação conforme quantitativo estimado abaixo:

25 Decoração cenográfica cor azul fachada
02 Movem 15 r skay
01 Mesa de iluminação

R$

 

VALOR TOTAL: VALOR TOTAL, EM REAIS, COM DUAS CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA.

 

VALIDADE DA PROPOSTA: NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA) DIAS.

 

 

BELO HORIZONTE, DIA, MÊS, ANO.

 

 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII

Referência: Processo nº 476907.008476/2023-20 SEI nº 2139651


